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BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO  

O secretário-geral do Ministério 
da Fazenda, Sebastião Marcos Vital, 
afirmou ontem que o Congresso Na-
cional será soberano para definir a 
política económica do País, a partir 
de três momentos: optará por au-
mento de impostos, da dívida públi-
ca, expansão adicional de moeda ou 
realocação de recursos para cobrir o 
déficit de caixa de Cr$ 53 trilhões; 
definirá as prioridades orçamentá-
rias para 1986, a partir de agosto; e, 
em setembro, apreciará o IV PND — 
Plano Nacional de Desenvolvimento. 

"O Congresso Nacional tomará 
as decisões não porque o FMI quer 
ou não, mas porque julga convenien-
te para o Pais", frisou Sebastião Vi-
tal, observando que também caberá 
ao Congresso Nacional estabelecer 
as condições e o respaldo para as 
negociações com o Fundo Monetário 
Internacional — FMI. "Naturalmen-
te", salientou, "o governo apresenta-
rá sugestões ao Legislativo e explica-
rá as conseqüências de cada medida 
em relação ao programa com o FMI." 

Revelou ainda que o ministro 
Francisco Dornelles, ao comparecer 
dia 8 de maio ao Congresso Nacional, 
Pretende deflagrar um amplo debate 
nacional em torno da economia. Dor-
nelles entende que a sociedade, re-
presentada pelos parlamentares, de-
ve decidir como cobrir o déficit pú-
blico e, portanto, dará o tom da polí-
tica econômica este ano. Ressalva, 
Porém, Sebastião Vital, que se supõe 
que o Congresso não se decida por 
uma opção apenas, mas por uma 
combinação delas. E explicou por 
que: 

O financiamento do déficit 
apenas pela emissão de moeda pres-
sionaria a expansão monetária em 
pelo menos 350%, levando a inflação 
brasileira aos níveis da inflação ar-
gentina, hoje em torno de 850%. 
Também essa é a forma mais cruel e 
iníqua de financiamento do déficit, 
porque aumenta a inflação e corrói 
os ganhos dos assalariados. 

O financiamento pelo aumen-
to da divida pública, com lançamen- 

to maciço de ORTN e de LTN, au-
mentaria a disputa'de poupança en-
tre governo e setor privado, pressio-
nando as taxas de juros e desestimu-
lando investimentos, o que levaria à 
recessão. Existe também o perigo de 
o setor público expulsar o setor pri-
vado do mercado. 

Aumento da carga tributária 
-- essa é a forma mais impopular de 
financiar o déficit. Todo mundo con-
corda com essa idéia, desde que o 
tributado seja o vizinho. 

Novos cortes e realocação de 
recursos — como o orçamento brasi-
leiro é incompreensfvel, implicaria 
em cortar investimentos, o que signi-
fica recessão e redução de pessoal, 
medida politicamente quase impos-
sível de ser adotada. 

Enfim, salientou o secretário-
geral da Fazenda, o importante é que 
a sociedade saiba que não existe mi-
lagre para cobrir o déficit de caixa do 
governo, decorrente de aumento de 
despesas sem a devida correspon-
dência no lado da Receita. 

Arquivo 

Sebastião Vital acredita que, 
após a fala de Dornelles, os parla-
mentares vão ouvir suas entidades 
de classe -- Fiesp, CUT e as lideran-
ças partidárias — para depois chegar 
a uma definição sobre as combina-
ções a serem adotadas. Quanto ao 
orçamento para 1986, Vital não sabe 
ainda se ele será consolidado. 
Infação 

O secretário-geral da Fazenda 
reiterou que não está em cogitação a 
mudança da fórmula de cálculo da 
correção monetária. "Como é uma 
fórmula para um trimestre, natural-
mente só se saberá alguma coisa de-
pois desse período, e estamos no pri-
meiro mês", argumentou. Assinalou, 
por outro lado, que o controle de pre-
ços será mantido pela Fazenda en-
quanto for necessário, isto é, enquan-
to a inflação não baixar. 

Para Vital, o primeiro mês da 
economia na Nova República apre-
sentou bons resultados e a expectati-
va agora é com relação ao superávit 
fiscal deste mês. 

Dornelles iniciará debate nacional sobre economia 


